
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2637831 - SP 
(2024/0145457-0)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : MARINALVA DOS SANTOS LEITE FRANCA
AGRAVANTE : HAMILTON DA SILVA FRANCA
ADVOGADO : ARUAN MILLER FELIX GUIMARÃES - SP288678
AGRAVADO : FRANCINETE DOS MILAGRES COSTA NUNES
ADVOGADOS : RODRIGO MAGALHÃES GOMES - SP294817

MILENA CRISTINA DE SOUZA MOREIRA - SP294817
INTERES. : LÍDER ORGANIZAÇÃO FOTOGRÁFICA DE TUPÃ LTDA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO OU 
CADEIA COMPLETA DE SUBSTABELECIMENTO DE PODERES 
AO SUBSCRITOR DO AGRAVO E DO RECURSO ESPECIAL. 
SÚMULA N. 115 DO STJ. ALEGAÇÃO DA EXISTÊNCIA DE 
MANDATO VERBAL. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Na hipótese de recurso interposto por advogado sem procuração 
nos autos, se a parte recorrente, instada a regularizar a representação 
processual, não o faz no prazo assinado, não se conhece do pleito 
recursal, de acordo com o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, 
do CPC de 2015. 

2. "Na instância especial é inexistente recurso interposto por 
advogado sem procuração nos autos" (Súmula n. 115 do STJ).

3. O art. 104 do CPC autoriza o advogado a postular em juízo sem 
procuração, apenas para evitar preclusão, decadência ou prescrição, ou 
a praticar ato considerado urgente, devendo, contudo, no prazo de 15 
dias, prorrogável por igual período, exibir a procuração.

4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, 22 de outubro de 2024.

 

Ministro João Otávio de Noronha 
Relator

Documento eletrônico VDA44103725 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 22/10/2024 15:43:24
Código de Controle do Documento: 1698b190-55a5-422c-a1a1-7b83554ede2b



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2637831 - SP 
(2024/0145457-0)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : MARINALVA DOS SANTOS LEITE FRANCA
AGRAVANTE : HAMILTON DA SILVA FRANCA
ADVOGADO : ARUAN MILLER FELIX GUIMARÃES - SP288678
AGRAVADO : FRANCINETE DOS MILAGRES COSTA NUNES
ADVOGADOS : RODRIGO MAGALHÃES GOMES - SP294817

MILENA CRISTINA DE SOUZA MOREIRA - SP294817
INTERES. : LÍDER ORGANIZAÇÃO FOTOGRÁFICA DE TUPÃ LTDA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO OU 
CADEIA COMPLETA DE SUBSTABELECIMENTO DE PODERES 
AO SUBSCRITOR DO AGRAVO E DO RECURSO ESPECIAL. 
SÚMULA N. 115 DO STJ. ALEGAÇÃO DA EXISTÊNCIA DE 
MANDATO VERBAL. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Na hipótese de recurso interposto por advogado sem procuração 
nos autos, se a parte recorrente, instada a regularizar a representação 
processual, não o faz no prazo assinado, não se conhece do pleito 
recursal, de acordo com o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, 
do CPC de 2015. 

2. "Na instância especial é inexistente recurso interposto por 
advogado sem procuração nos autos" (Súmula n. 115 do STJ).

3. O art. 104 do CPC autoriza o advogado a postular em juízo sem 
procuração, apenas para evitar preclusão, decadência ou prescrição, ou 
a praticar ato considerado urgente, devendo, contudo, no prazo de 15 
dias, prorrogável por igual período, exibir a procuração.

4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra julgado da Presidência que, 
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com amparo no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de 

Justiça, não conheceu do agravo em razão da incidência da Súmula n. 115 do STJ 

(fls. 119-120).

Em suas razões, os agravantes sustentam que sua filha é a advogada que 

subscreveu o substabelecimento, portanto, possuía procuração verbal nos autos de 

origem. Argumentam que, mesmo em se tratando de situação que implique a 

necessidade de procuração escrita, é justificada a ausência de representação por 

serem genitores da advogada e possuírem procuração verbal na origem. Aduzem 

que, se constatada a nulidade da representação, todo o processo estaria prejudicado 

e, como não há prejuízo para as partes, a não ser que não seja aceito o recurso 

especial, deve-se dar seguimento ao apelo.

Impugnação às fls. 162-171, em que se pleiteia o desprovimento do 

recurso com a condenação da parte agravante à pena de litigância de má-fé (art. 81 

do CPC).

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece prosperar.

Verifica-se que a decisão agravada aplicou ao caso a Súmula n. 115 do 

STJ, uma vez que não fora juntada aos autos procuração e/ou cadeia completa de 

substabelecimento de poderes ao subscritor do agravo e do recurso especial – 

o advogado Aruan Miller Félix Guimarães.

Em 20/5/2024, determinou-se a intimação da parte para proceder 

à juntada de procuração e/ou substabelecimento (fls. 109 e 112). 

Os recorrentes, embora regularmente intimados para sanar referido vício, 
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apresentaram substabelecimento sem, contudo, apresentar a procuração 

originária. Dessa forma, o recurso não foi devida e oportunamente regularizado.

É firme o entendimento do STJ de que, na hipótese de recurso especial 

interposto sem procuração nos autos, se a parte recorrente, instada a regularizar a 

representação processual, não o faz no prazo assinado, não se conhece do pleito 

recursal, de acordo com art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC de 

2015. 

Incide na espécie, portanto, a Súmula n. 115 do STJ.

Nesse sentido:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO OU CADEIA COMPLETA DE 
SUBSTABELECIMENTO CONFERINDO PODERES AO SUBSCRITOR DO 
AGRAVO E DO RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO. FALHA NÃO SUPRIDA OPORTUNAMENTE. SÚMULA 
115/STJ. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Interposto recurso por advogado sem procuração dos autos, dele não se 
pode conhecer, consoante o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do 
CPC/2015, na hipótese em que a parte recorrente, instada a regularizar a 
representação processual, não a promove no prazo que para tanto lhe foi assinado. 
Incidência do enunciado n. 115 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

2. A dispensa da juntada de procuração em processos eletrônicos, prevista no 
art. 1.017, § 5º, do CPC/2015, não se estende ao recurso especial ou ao agravo 
contra a sua inadmissibilidade, porquanto a aplicação do referido dispositivo é 
específica da classe processual "agravo de instrumento".

3. Não há falar em aplicação do princípio da primazia da resolução do mérito, 
a fim de sobrepujar a não observância dos requisitos de admissibilidade recursal, 
sobretudo quando se tratar de defeito grave e insanável. Precedente.

4. Inaplicabilidade da abertura de novo prazo para sanar o vício, porquanto a 
agravante foi efetivamente intimada para regularizar sua representação processual e 
já apresentou resposta.

5. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.113.125/RJ, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 
31/8/2022.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. FALTA DE 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. 
DESCUMPRIMENTO. SÚMULA N. 115 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. Não se conhece de recurso interposto por advogado sem procuração nos 
autos encaminhados ao STJ. A parte, devidamente intimada, não cumpriu a 
determinação de regularizar a representação processual no prazo assinalado. 
Observância do disposto nos arts. 76, § 2º, inc. I, e 932, inc. III, e parágrafo único, 
do CPC. Incidência da Súmula n. 115 do STJ.

2. É ônus da parte aferir e fiscalizar a correta instrução do recurso interposto, 
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sendo insuficiente a alegação de extravio de documento, desacompanhada de 
certidão comprobatória do Tribunal responsável por seu processamento.

3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 
2.024.016/RJ, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 
16/5/2022, DJe de 19/5/2022.)

 

Ademais, não merece prosperar o argumento de que a advogada que 

substabeleceu ao subscritor dos recursos possuía procuração verbal nos autos por 

ser filha dos recorrentes, porquanto não há previsão legal para tanto. O art. 104 do 

CPC autoriza o advogado a postular em juízo sem procuração, apenas para evitar 

preclusão, decadência ou prescrição, ou a praticar ato considerado urgente, 

devendo, contudo, no prazo de 15 dias, prorrogável por igual período, exibir a 

procuração. Confira-se precedente:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. ADVOGADO SUBSCRITOR DO RECURSO ESPECIAL E DO 
AGRAVO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAR A REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL NÃO ATENDIDA. 
APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO ART. 76, § 2º, DO CPC. ALEGAÇÃO DA 
EXISTÊNCIA DE MANDATO VERBAL. INSUBSISTÊNCIA. PRECLUSÃO 
TEMPORAL. OCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 115 DO STJ. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Conforme o disposto no art. 76, § 2º, I, do CPC, não se conhece do recurso 
quando a parte recorrente descumpre a determinação para regularização da 
representação processual.

2. Insubsistente a alegação de mandato verbal, uma vez que o art. 104 do CPC 
não autoriza o advogado a atuar no processo sem procuração, sendo-lhe apenas 
facultada a prática de ato considerado urgente, ou, a fim de evitar preclusão, 
decadência ou prescrição, hipóteses em que a procuração deverá ser exibida no 
prazo de 15 (quinze) dias, prorrogável por igual período, por despacho do juiz, sob 
pena de o ato praticado ser considerado ineficaz.

3. Em virtude da preclusão temporal para a prática do ato, não se pode 
conhecer da procuração ou do substabelecimento apresentados fora do prazo 
assinalado.

4. É inexistente o recurso dirigido à instância superior desacompanhado da 
cadeia completa de procurações ou substabelecimentos à luz da Súmula n.º 115 do 
STJ.

5. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.466.133/SP, relator 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 2/5/2024.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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INTERES. : LÍDER ORGANIZAÇÃO FOTOGRÁFICA DE TUPÃ LTDA

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco 
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 21 de outubro de 2024
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